PARECER Nº 1063, DE 2014  

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 823, DE 2014
                                               Através da Mensagem  A-nº 054, de 2014, o Senhor Governador enviou o presente projeto de lei nº 823, de 2014, que autoriza o Poder Executivo a oferecer garantia, na forma que estabelece, para assegurar o cumprimento  de obrigações de pagamento em contatos de parceria  público-privada  que  tenham  por objeto ações ou serviços em Saúde, nas áreas médica, sanitária, hospitalar e de apoio.

                                                 Nos termos do item 1, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 81ª Sessões Ordinárias (de 04/06 a 06/06/14), tendo recebido 5 emendas.

                                               Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça  e  Redação  para os fins  do § 1º, do art. 31, do regimento interno supra citado, exauriu-se o prazo regimental conferido para esta finalidade, sem parecer.

                                                Designou-nos,  assim,  o ilustre  Presidente  desta Casa para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria em substituição àquela Comissão. 

                                             Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, não apresentando vício de iniciativa,  já que o assunto por ela regulado está compreendido no campo comum franqueado ao impulso oficial  do  Sr. Governador,  “ex-vi” do disposto no art. 24 da Carta Estadual. 

                                          Outrossim,  a  Lei Federal 11.079, de 30.12.2004,  disciplina o regime dos contratos de parceria público-privada, nas modalidades concessão administrativa e concessão patrocinada, que estabelece,  em seu artigo 8º, as formas de  garantias  que  podem  ser prestadas pela Administração ao parceiro privado para assegurar as obrigações pecuniárias contraídas.  

                                         Ademais, no Estado de São Paulo já foi essa  opção adotada  com a criação de  uma  empresa  garantidora sob a forma de sociedade de economia mista, a Companhia Paulista de Parcerias – CPP, dotada de patrimônio e ativos próprios, cuja execução se dá pelo regime de direito privado, conferindo solidez e confiabilidade  nos  moldes da lei Estadual nº 11.688, de 2004.

                                             Por outro lado, a medida em questão, em seu art. 5º, prevê, que as despesas da execução das garantias  para  adimplemento das obrigações  asseguradas  onerarão as  dotações orçamentárias da Secretaria da Saúde,  na  forma do artigo 198, §2º, inciso II, da Constituição Federal e da lei Complementar federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012. 





    No que tange às emendas apresentadas, cumpre esclarecer que, apesar da louvável intenção de seu propositor, as mesmas não devem receber o nosso assentimento, uma vez que desfiguram o texto original, sem trazer nenhum aperfeiçoamento ao projeto apresentado.

                                             Por conseguinte, sob os específicos prismas que nos compete examinar, concluímos pela aprovação do Projeto de lei nº 823, de 2014, e a rejeição das emendas nºs 1, 2, 3, 4 e 5 apresentadas.

a) Marcos Zerbini - Relator Especial

